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Nº 70062013057 (N° CNJ: 0393868-61.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTESTAÇÃO PROTOCOLADA EM VIA DIGITALIZADA SEM ASSINATURA ORIGINAL. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL OU CADASTRO ELETRônico NO PODER JUDICIÁRIO. revelia. manutenção.
Caso em que a parte ré protocolou contestação em peça digitalizada, por cópia, desprovida da assinatura original. 

Firma digital que pressupõe observância da legislação pertinente, calcada em certificação digital ou cadastro prévio junto ao Poder Judiciário.

NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
	Agravo de Instrumento


	Décima Câmara Cível



	Nº 70062013057 (N° CNJ: 0393868-61.2014.8.21.7000)


	Comarca de Passo Fundo



	SSR COMERCIO DE COSMETICOS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA 


	AGRAVANTE

	GENI CARMO BORTOLOTTI MUHL 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SSR COMERCIO DE COSMETICOS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA em face de decisão interlocutória em demanda na qual contende com GENI CARMO BORTOLOTTI MUHL.

Alude o agravante que não há revelia em razão de que juntou aos autos tempestivamente a contestação, dotada de “assinatura digital”.

Breve o relatório.

Decido. 
Destaco que a parte agravante restringe o seu recurso às alegações de boa-fé e importância da digitalização nos processos. Afirmou que a contestação está correta, tendo utilizado a assinatura digital. 

Equivoca-se a procuradora, entretanto.
O envio de simples cópia digitalizada, não original, desprovida de qualquer certificação digital, equivale a ato processual inexistente. 

No caso em comento, nem mesmo poderíamos fazer uma analogia com as situações em que a peça vem por fax e, no prazo legal, acosta-se o original. A parte agravante não só deixou de trazer via original, como defende estar correta a simples juntada da cópia digitalizada da contestação.

A Lei nº. 11.419/2009 regulamentou a informatização dos processos judiciais. Nesta lei constam os requisitos para o uso e a validade dos atos processuais realizados pela via eletrônica. 

A assinatura eletrônica exige certificado digital ou cadastro prévio do usuário no sistema do Poder Judiciário, nos termos do artigo 2º, III, ‘a’ e ‘b’, da lei supramencionada, o que não foi observado na contestação. Destaco o dispositivo mencionado:
Art. 2º. Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
(...)

III – assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos. 
Cito jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e dessa Corte:

“Ato processual: recurso: chancela eletrônica: exigência de regulamentação do seu uso para resguardo da segurança jurídica. 1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o advogado tenha firmado originalmente sua assinatura tem validade reconhecida. Precedentes. 2. No caso dos autos, não se trata de certificado digital ou versão impressa de documento digital protegido por certificado digital; trata-se de mera chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura digitalizada não é mero formalismo processual, mas, exigência razoável que visa impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria possível.”
(AI 564765, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENT VOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v. 13, n. 142, 2006, p. 102-106 REVJMG v. 57, n. 176/177, 2006, p. 469-472) 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO APRESENTADO POR FOTOCÓPIA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA VÁLIDA DO ADVOGADO. IRREGULARIDADE FORMAL. RECURSO APÓCRIFO. ATO INEXISTENTE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. O recurso interposto mediante cópia (xerox) sem assinatura original do procurador da parte recorrente é tido como inexistente. Irregularidade não sanada no caso dos autos, uma vez que após devidamente intimado para assinar o apelo, a procuradora da parte permaneceu inerte. Recurso não conhecido. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. NÃO CONHECERAM DO APELO. (Apelação Cível Nº 70057872780, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 25/03/2014)
Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 caput do Código de Processo Civil, nego provimento ao agravo de instrumento.

Comunique-se.

Intime-se

Porto Alegre, 08 de outubro de 2014.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana,

Relator.
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